
PROJETO DE LEI  Nº. 104

de 6 novembro de 2013

"Dispõe sobre a concessão de direito real de uso de área ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu ”
JOAO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 83, § 1º. da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º.  - Fica o poder executivo autorizado a dar em concessão de direito real de uso gratuito ao HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU - HCFMB, inscrito no CNPJ 12.474.705/0001-20, o bem imóvel pertencente ao patrimônio municipal, localizado na Praça Alexandre Fleming, 11, com as seguintes características: 

Um prédio próprio para a instalação de hospital, situado no 2º subdistrito de Botucatu, na Praça Alexandre Fleming, sob nº 11, com seu terreno de forma retangular, que se destaca do loteamento da Chácara Barros, medindo 80,00 metros em cada uma de suas faces, com a área de 6.400,00 m², localizado na direção do eixo da Rua Floriano Simões, constituindo uma quadra, confrontada por quatro ruas projetadas, em seguida as quadras números 6 e 7, da planta do loteamento da aludida Chácara Barros, devidamente registrado no Registro de Imóveis da 2a, circunscrição de Botucatu, área de terreno essa que vem representada na planta datada de 26 de maio de 1.949, assinada pelo Engenheiro J. Amaral Gurgel, apresentada em duas vias, assinadas pelas partes e rubricadas pelo Tabelião e que ficam fazendo parte integrante da escritura.

 Lote este identificado junto ao cadastro da Prefeitura Municipal de Botucatu, sob nº 15.063.0001. Matrícula nº 7.261- Cartório de Registro de Imóveis da 2ª Circunscrição/Botucatu.”

Art. 2º.  A cessionária obriga-se a manter os serviços hoje prestados na área de saúde, bem como manter ininterruptamente em funcionamento o hospital instalado na área objeto da presente lei.

Art. 3º. O prazo da presente concessão será de 35 (trinta e cinco) anos, podendo ser renovado por igual período. 

Art. 4º.  – No caso de descumprimento das disposições constantes na presente lei, ou extinção da entidade, a área será revertida ao Patrimônio Municipal, assim como as benfeitorias a ela incorporadas, independente de qualquer indenização.

Art. 5º. –A área descrita no art. 1º desta Lei não poderá ser transferida, sob pena de nulidade do ato.

Art. 6º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JOAO CURY NETO

PREFEITO MUNICIPAL

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Como é de conhecimento de Vossas Excelências, o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu – UNESP, por intermédio dos Decretos nº 9.024, 9.166/12 e 9.157/12, foi autorizado por Permissão de Uso de bem público a prestar serviços de saúde pública em atendimento médico hospitalar, ambulatorial e de urgência e emergência, no Hospital do Bairro, localizado na Praça Alexandre Fleming, em nossa cidade.

Ocorre que através do Ofício de 10 de Setembro de 2013, que instrui o Processo Administrativo nº 36.092/13, o Superintendente do HCFMB, Prof. Dr. Emílio Carlos Curcelli, solicitou a possibilidade do Município em transformar a autorização de uso para concessão de uso gratuito do imóvel pertencente ao patrimônio municipal, conforme consta no Anexo I que instrui o presente Projeto.

Levado a efeito, o Poder Executivo considerou relevantes os argumentos apresentados pela atual permissionária, sendo pertinente a concessão de direito real de uso gratuito pelos serviços que serão prestados a uma população de aproximadamente 200 mil a 350 mil (a depender da natureza do serviço) pessoas da área de abrangência do Polo Cuesta, com tendência significativa da demanda, notadamente do município de Botucatu.. 

Como é de amplo conhecimento, o Hospital do Bairro ocupa as dependências do antigo Hospital Regional da Associação Beneficente de Hospitais Sorocabana, tendo sido este desapropriado pela Prefeitura Municipal de Botucatu, através do Decreto nº 8.623, de 31 de maio de 2.011. Historicamente prestava serviços à população de Botucatu e região, por meio da previdência social e posteriormente do SUS, como hospital geral de média complexidade, com internações em clinica médica, cirurgia e obstetrícia, serviço externo de Radiologia e fisioterapia e oftalmologia, além de pronto socorro. Há mais de uma década o hospital vinha apresentado crescentes dificuldades financeiras e redução dos serviços prestados que resultaram em seu fechamento, a despeito dos esforços da atual administração em ajudar a instituição.

Assim, a fim de preservar o funcionamento do hospital como entidade de assistência médica pública e gratuita, a serviço da população de Botucatu e região, e a fim de salvaguardar, no extremo das possibilidades, os direitos dos trabalhadores da instituição, houve por bem a Prefeitura Municipal proceder a mencionada desapropriação.

Em consonância com os princípios e diretrizes do SUS e, notadamente, da constituição das Redes de Atenção à Saúde, observada as política nacional de saúde, a Prefeitura Municipal buscou estreitar as parcerias com as demais entidades do SUS, destacando-se a FAMESP, o Hospital das Clínicas de Botucatu e a Faculdade de Medicina da Unesp, a fim de promover o processo de recuperação e expansão dos serviços do ex-Hospital Sorocabana, agora Hospital do Bairro.

Em comum acordo, foram definidas as reformas de curto prazo para viabilizar o funcionamento dos serviços de Radiologia, Enfermarias de Clínica Médica e Pediatria, a Coleta de Sangue. Foi dada absoluta prioridade a instalação naquele local de serviço inexistente na região e na história do Município, qual seja, o Pronto Socorro Pediátrico, com prestação exclusiva de serviço a crianças e adolescentes, sob responsabilidade técnica do Departamento de Pediatria da Faculdade de Medicina de Botucatu e em conformidade com o que determina o Estatuto da Criança e do Adolescente e as mais modernas normas técnicas da área. Atendia sobretudo antiga aspiração do referido departamento em oferecer atendimento à população de Botucatu e região na própria cidade e não apenas no Distrito de Rubião Junior, nas dependências do hospital universitário.

Para tanto, a Prefeitura Municipal realizou amplas reformas estruturais no pavimento inferior do hospital para instalação do Pronto Socorro Pediátrico. Procedeu a reformas nas Alas 100 e 200 (reparos e pintura de paredes; instalação de saídas de emergência e de serviço; reparos e impermeabilização do piso, reparos na rede elétrica, reparos no telhado e sistema de drenagem de águas pluviais). Realizou reforma estrutural das instalações onde já se encontram funcionando a coleta de exames e sangue; dentre outros serviços.

Cumpridos os propósitos mencionados, inicia-se nova etapa de expansão dos serviços prestados pelo Hospital do Bairro, com destaque para o funcionamento da Ala 300 e do Centro Cirúrgico e do aprimoramento tecnológico do hospital com ampla instalação de equipamentos médicos e de apoio administrativo, que permitam qualificar e agilizar a prestação de serviços. Tais medidas demandarão novas adequações e expansões de infraestrutura, a ampliação da Cabine de Força do Hospital, a revisão e adequação da rede elétrica e da tecnologia de informação (rede lógica de informática). Planeja-se também a substituição completa do telhado do hospital, uma vez que as reformas realizadas em décadas recentes indicam a necessidade de medida mais radical.

Este conjunto de medidas permitirá que o Hospital do Bairro venha a oferecer em sua plenitude, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS abaixo discriminados, sob GESTÃO COMPARTILHADA entre a entidades do SUS, destacando-se a Prefeitura Municipal de Botucatu, o Hospital das Clínicas de Botucatu (da Secretaria de Estado da Saúde), a Faculdade de Medicina da Unesp e a FAMESP, para pacientes da Região de Saúde do Polo Cuesta, com enfoque primordial aos moradores de Botucatu:

1) Enfermaria de clínica médica de média complexidade, servindo de importante retaguarda para pacientes referenciados pelos dos prontos-socorros do município.

2) Enfermaria de clínica cirúrgica de média complexidade, com destaque aos procedimentos eletivos e estratégicos.

3) Serviço de Urgência e Emergência e de internação em Pediatria.

4) Serviços de referência em oftalmologia e diagnóstico por imagem.

5) Serviço de coleta de sangue e outros exames complementares.

É importante salientar que tais medidas, além de propiciar o fortalecimento do SUS e da atenção à saúde de qualidade, contribuirá com as atividades acadêmicas da Faculdade de Medicina de Botucatu / Unesp, seja no desenvolvimento científico, seja sobretudo na formação de recursos humanos, de graduação, especialização e pós graduação. Tal enfoque, que já vinha ocorrendo em nosso município está em plena sintonia com o novo momento da política nacional do SUS, especialmente com a Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, que institui o PROGRAMA MAIS MÉDICOS, que, dentre outros dispositivos, estabelece que:

1) (Art. 4º) Os cursos de Medicina, sujeitos às diretrizes curriculares nacionais, deverão desenvolver ao menos 30% da carga horária do internato médico na Atenção Básica e em Serviço de Urgência e Emergência do SUS, respeitando-se o tempo mínimo de 2 (dois) anos de internato, a ser disciplinado nas diretrizes curriculares nacionais. 

2) (Art. 12) As instituições que oferecem cursos de Medicina e Programas de Residência Médica poderão firmar contratos com as Secretarias Municipais de Saúde, para viabilizar a reordenação da oferta de cursos de Medicina e de vagas de Residência Médica e a estruturação de serviços de saúde como campo de prática suficiente e de qualidade. Isto poderá se fazer mediante a “I - garantia de acesso a todos os estabelecimentos assistenciais sob a responsabilidade do gestor da área de saúde [em nosso caso a Prefeitura Municipal] como cenário de práticas para a formação no âmbito da graduação e da residência médica”.

Este conjunto de medidas estruturantes, de inserção do Hospital de Bairro, na Rede de Atenção à Saúde do SUS de nossa região, em estrita observação à politica nacional, estadual e municipal de saúde exige que o planejamento estratégico do serviço, com medidas de curto, médio e longo prazo, inclusive na esfera dos instrumentos jurídicos que medeiam as relações entre os parceiros que solidariamente se corresponsabilizam pelo projeto.

Se a “Permissão de Uso” foi juridicamente adequada e suficiente naquela fase de transição, neste momento, de planejamento de ações de mais longo prazo, é imperioso que sejam firmados acordos com maior perenidade, sendo a CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO o instrumento jurídico mais adequado dentre aqueles dispostos na Lei Orgânica do Município, sendo, inclusive condição jurídico-administrativa necessária para que a Secretaria de Estado da Saúde possa realizar investimentos diretos no Hospital do Bairro (despesas de capital).

Deve enfatizar, portanto, que a CONCESSÃO propiciará os investimentos de grande monta em infraestrutura do Hospital do Bairro, tudo para o fim de expandir e manter ininterruptamente seu funcionamento na forma há pouco descrita. Esta assertiva encontra-se manifesta nas palavras do digníssimo superintendente do Hospital das Clínicas da FMB ao afirmar que a CONCESSÃO possibilitará ao HC-FMB, com seus próprios recursos, “investir na adequação do Hospital [do Bairro] para ampliação dos serviços além de fazer a necessária manutenção corretiva e preventiva de todas as instalações”. (ver Ofício nº 672/2013 – HC-FMB, cópia anexa, com valores e discriminação dos investimentos).

Por isso, visando atender o quanto solicitado pela atual permissionária e, em cumprimento ao disposto no do artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, necessária a autorização legislativa para a concessão de uso gratuito pelo prazo de 35 (trinta e cinco) anos, com possibilidade de renovação, desde que seja de interesse das partes.

Nesse sentido, espera-se que este Projeto de Lei seja aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 

João Cury Neto

Prefeito Municipal

TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO

Pelo presente instrumento de concessão de direito real de uso, o MUNICÍPIO DE BOTUCATU, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ 46.634.10110001-15, com sede na Praça Prof. Pedro Torres, 100, Centro, Botucatu/SP, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, JOÃO CURY NETO, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG 19.683.026 e do CPF 148.207.338-26, doravante simplesmente denominado CONCEDENTE, e HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU - HCFMB, inscrito no CNPJ sob n° 12.474.705/0001-20, neste ato representado pelo Sr. EMÍLIO CARLOS CURCELLI, brasileiro, casado, médico, Superintendente do HCFMB, doravante simplesmente denominado CONCESSIONÁRIO, tem entre si justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O CONCEDENTE concede o direito real de uso gratuito ao CONCESSIONÁRIO, para prestação de serviços de saúde, o uso do imóvel a seguir descrito:

" Um prédio próprio para a instalação de hospital, situado no 2º subdistrito de Botucatu, na Praça Alexandre Fleming, sob nº 11, com seu terreno de forma retangular, que se destaca do loteamento da Chácara Barros, medindo 80,00 metros em cada uma de suas faces, com a área de 6.400,00 m², localizado na direção do eixo da Rua Floriano Simões, constituindo uma quadra, confrontada por quatro ruas projetadas, em seguida as quadras números 6 e 7, da planta do loteamento da aludida Chácara Barros, devidamente registrado no Registro de Imóveis da 2a, circunscrição de Botucatu, área de terreno essa que vem representada na planta datada de 26 de maio de 1.949, assinada pelo Engenheiro J. Amaral Gurgel, apresentada em duas vias, assinadas pelas partes e rubricadas pelo Tabelião e que ficam fazendo parte integrante da escritura.”
- Matrícula 7261 - 2° Oficial de Registro de Imóveis.

- Identificação - 15.0063.0001

CLÁUSULA SEGUNDA - Nos termos da Lei nº __, de outubro de 2013, o Município de Botucatu, aqui CONCEDENTE, concede o uso do imóvel citado na cláusula primeira, gratuitamente, ficando o CONCESSIONÁRIO, desde já, autorizada a ocupá-lo em nome do CONCEDENTE, para o fim específico de prestação de serviços de saúde.

CLÁUSULA TERCEIRA - Que, em decorrência desta concessão de direito real de uso, incumbirá o CONCESSIONÁRIO manter hospital, na área descrita no artigo 1° da Lei nº --------------, de conformidade com os princípios e diretrizes do SUS (Sistema Único de Saúde) e as especificações e exigências técnicas apresentadas pelas autoridades competentes.

CLÁUSULA QUARTA - O prazo da presente concessão será de 35 (trinta e cinco) anos, podendo ser renovado por igual período. 

CLÁUSULA QUINTA - O CONCESSIONÁRIO se obriga:

I- Utilizar a área exclusivamente para o fim retro especificado – prestação de serviços de saúde, vedado seu uso para qualquer outra finalidade;

II- a manter os serviços prestados na área de saúde, segundo os princípios e diretrizes do SUS (Sistema Único de Saúde), de forma gratuita, bem como manter ininterruptamente em funcionamento o hospital instalado na área objeto da presente lei. 

III- a não transferir ou ceder, no todo ou em parte e nem dar em garantia a área objeto do presente Termo, sob pena de nulidade do ato.

CLÁUSULA SEXTA - Que, a presente concessão de direito real de uso é feita a título gratuito, não gerando qualquer direito ao CONCESSIONÁRIO, sendo revogável a qualquer tempo e a critério da Administração Municipal caso não sejam cumpridas as condições previstas no presente Termo e Lei nº __________/13, obrigando-se o CONCESSIONÁRIO a restituir o imóvel completamente livre e desimpedido, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da notificação que reclamar esta restituição, sem direito a qualquer pagamento ou indenização, seja a que título for, inclusive por benfeitorias nela realizadas, ainda que úteis e necessárias, as quais passarão a integrar o patrimônio municipal.

CLÁUSULA SÉTIMA - O CONCEDENTE se reserva o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o exato cumprimento das obrigações estabelecidas no presente termo.

CLÁUSULA OITAVA - Que, a não restituição imediata da área pelo CONCESSIONÁRIO, nas hipóteses citadas, caracterizará esbulho possessório e ensejará a sua retomada pela forma cabível, inclusive ação de reintegração de posse com direito a liminar.

CLÁUSULA NONA - Que, na hipótese de ser o CONCEDENTE compelido a recorrer às medidas judiciais para a desocupação do imóvel, cujo uso ora é concedido, ficará o CONCESSIONÁRIO obrigado ao pagamento de cominações legais e instrumentais, custas e honorários de advogados.

CLAUSULA DÉCIMA - Pelo CONCESSIONÁRIO, por seu representante legal abaixo qualificado, foi dito que aceita este instrumento em todos os seus termos, cláusulas e condições.

E como assim o disseram, foi lavrado o presente TERMO, em 3 (três) vias de igual teor, as quais, depois de lidas e achadas conformes, são assinadas pelas partes e pelas testemunhas presenciais, abaixo qualificadas.
